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Curso: Execução no NCPC/2015: Principais Controvérsias 

Modalidade: Educação à distância - EaD 

Período:  01 de julho a 06 de agosto de 2019 

Carga Horária: 30 horas 

Tutoria: Dr. Daniel Vianna Vargas  
  

 

PROGRAMAÇÃO 

 

Ambientação  
Período: 01 e 02 de julho 

Vídeo com apresentação do curso. Navegando pela plataforma. Manual 

do Aluno. Programação do curso. Fórum de apresentação dos alunos. 

 

 
 

Módulo I – Liquidação. Execução individual de sentença coletiva.  

Carga horária: 06 horas 

Período: 03 a 09 de julho 
 

Vídeo aula 01. Aspectos gerais da Liquidação no CPC/2015. 

Vídeo aula 02. Execução individual de sentença coletiva. 
Conteúdo Programático: Liquidação no CPC/2015. Principais alterações. 
Conceito, natureza jurídica, modalidades e procedimentos. Pedido. Vedação 

à rediscussão da lide e modificação da sentença. Negócios processuais no 
curso da liquidação que modifiquem a sentença. Liquidação na pendência de 

recurso. Breve panorama da relação entre demandas individuais e coletivas. 
Conceito de sentença coletiva. Execução individual. Liquidação imprópria ou 

diferenciada. Medidas estruturantes. Pedido. Âmbito cognitivo. Decisão. 
Competência. 
Objetivos Específicos: Identificar os aspectos gerais da liquidação no CPC/2015. 

Discriminar as principais controvérsias. Opinar sobre os poderes do juiz na atividade 

executiva. Assinalar as regras sobre procedimentos da liquidação.  Identificar o 

panorama atual dos possíveis conflitos entre ações individuais e coletivas no 

ordenamento processual contemporâneo especificamente na fase executiva. Avaliar 

a denominada liquidação imprópria. 

Metodologia: Metodologia participativa por meio de debates virtuais realizados no 

Fórum de Discussão (fatos reais do dia a dia, jurisprudência, questões complexas 

propostas para discussão).  

Avaliação de aprendizagem: Questão formativa apresentada ao final de cada 

unidade e baseada na discussão teórica/prática dos temas propostos. Estudo de 

Casos. 

Docente vídeo aula 1: Luiz Rodrigues Wambier, Advogado com intensa atuação 

no Superior Tribunal de Justiça e Supremo Tribunal Federal. Sócio do escritório 

Wambier, Yamasaki, Bevervanço & Lobo Advogados. Professor no programa de 

mestrado e doutorado em Direito do Instituto Brasiliense de Direito Público (IDP). 
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Graduado em Direito pela Universidade Estadual de Ponta Grossa (UEPG). Mestre 

em Direito pela Universidade Estadual de Londrina (UEL). Doutor em Direito pela 

Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP). Membro efetivo do Instituto 

dos Advogados Brasileiros (IAB). Membro honorário da Associação Brasiliense de 

Direito Processual Civil (ABPC). Membro da Associação Brasileira de Direito 

Processual (ABDPro).  

E-mail: luiz.wambier@wambier.com.br              CPF: 215.477.859-34 

Docente vídeo aula 2: Paulo Henrique dos Santos Lucon, Livre Docente  pela 

USP, Presidente do Instituto Brasileiro de Direito Processual, Diretor e Membro do 

Instituto Ibero-Americano de Direito Processual Civil. E-mail: lucon@lucon.adv.br  

CPF: 116.497.628-10 

 

 
 

Módulo II – Procedimento do cumprimento de sentença. 

Carga horária: 06 horas 
Período: 10 a 16 de julho 

 
Vídeo aula 01. Procedimento do cumprimento de decisão judicial. 

Procedimento da impugnação ao cumprimento de sentença. 
Vídeo aula 02. Procedimento da execução por título extrajudicial. 

Embargos à execução. 
Conteúdo Programático: Principais controvérsias sobre o procedimento 

executivo nas diversas modalidades. Requerimento inicial. Atuação de ofício 
do juiz. Cumprimento provisório. Cumprimento parcial. Procedimento da 

impugnação ao cumprimento de sentença. Honorários no cumprimento de 
sentença e na impugnação ao cumprimento de sentença. Execução por título 

extrajudicial, procedimento e controvérsias. Embargos à execução. 
Objetivos Específicos: Discriminar os requisitos colocados na legislação e sua 

correlação com os questionamentos doutrinários e práticos sobre o procedimento 

referentes a cada modalidade de obrigação e da execução por título extrajudicial. 

Validar as posturas do juiz. Verificar a possibilidade de padronização das diversas 

modalidades de defesa na execução no processo civil.  

Metodologia: Metodologia participativa por meio de debates virtuais realizados no 

Fórum de Discussão (fatos reais do dia a dia, jurisprudência, questões complexas 

propostas para discussão).  

Avaliação de aprendizagem: Questão Formativa apresentada ao final de cada 

unidade e baseada na discussão teórica/prática dos temas propostos. Estudo de 

Casos. 

Docente vídeo aulas 1 e 2: Daniel Vianna Vargas - Doutorando e Mestre 

em Direito Processual pela UERJ. Mestre em Direito pela Universidade de 
Barcelona e Universidade Pompeu Fabra (Espanha). Professor da EMERJ. Juiz 

de Direito do TJRJ. Possui curso Formação de Formadores – EMARF/ENFAM. 

E-mail:   dvvargas@tjrj.jus.br CPF: 070070857-09 
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Módulo III – Penhora. 

Carga horária: 06 horas 

Período: 17 a 23 de julho 
 

Vídeo aula 01. A penhora no CPC/2015. Penhora de dinheiro. Penhora 

de créditos.  

Vídeo aula 02. Penhora de empresa e de faturamento de empresas. 
Administrador judicial. Impenhorabilidade.  

Vídeo aula 03. Avaliação. Incidente de desconsideração da 

personalidade jurídica. 
Conteúdo Programático: Requisitos, finalidades, procedimento e objeto da 

penhora, em suas diversas modalidades. Figura do administrador judicial, sua 

designação e mecanismos de controle. Regime de impenhorabilidade - verba 

de natureza alimentar e honorários advocatícios. Hipóteses de dispensa da 
avaliação judicial. Incidente de desconsideração da personalidade jurídica – 
provocação, instauração e decisão.  
Objetivos Específicos: Decompor a fase instrutória da execução, decidindo sobre 

as controvérsias acerca da penhora e suas modalidades, assim como do regime de 

impenhorabilidade. Identificar a estrutura do incidente de desconsideração da 

personalidade jurídica. 

Metodologia: Metodologia participativa por meio de debates virtuais realizados no 

Fórum de Discussão (fatos reais do dia a dia, jurisprudência, questões complexas 

propostas para discussão).  

Avaliação de aprendizagem: Questão Formativa apresentada ao final de cada 

unidade e baseada na discussão teórica/prática dos temas propostos. Estudo de 

Casos. 

Docente vídeo aulas 1 e 2: Marcelo Abelha Rodrigues. Doutor e mestre em 

direito pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP). Docente da PUC-

SP como professor das cadeiras de direito processual civil e direito ambiental. 

Professor Associado I do Departamento de Direito, atuando nos cursos de graduação 

e pós-graduação (Mestrado em Direito Processual) da Universidade Federal do 

Espírito Santo. Advogado militante. E-mail: marceloabelha@cjar.com.br       CPF: 

005.139.727-73 

Docente vídeo aula 03: Daniel Vianna Vargas - Doutorando e Mestre em 

Direito Processual pela UERJ. Mestre em Direito pela Universidade de 

Barcelona e Universidade Pompeu Fabra (Espanha). Professor da EMERJ. Juiz 
de Direito do TJRJ. Possui curso Formação de Formadores – EMARF/ENFAM. 

E-mail: dvvargas@tjrj.jus.br   CPF: 070070857-09 
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Módulo IV – Expropriação no CPC/2015. DATA 

Carga horária: 06 horas 

Período: 24 a 30 de julho 

 

Vídeo aula 01. Adjudicação. Alienação por iniciativa particular. 
Considerações acerca da validade e eficácia. 

Vídeo aula 02. Alienação por leilão judicial. Invalidade, ineficácia e 

resolução da arrematação. Ação revocatória. 

Vídeo aula 03. Suspensão e extinção da execução. 
Conteúdo Programático: Fase expropriatória. Estrutura e conteúdo das 

diversas espécies de expropriação. Controvérsias sobre o regime de validade 

e eficácia da arrematação. Consequências da declaração de nulidade, 
ineficácia e resolução.  
Objetivos Específicos: Identificar as hipóteses e os procedimentos das espécies 

expropriatórias. Verificar as consequências do reconhecimento de vícios na 

arrematação. 

Metodologia: Metodologia participativa por meio de debates virtuais realizados no 

Fórum de Discussão (fatos reais do dia a dia, jurisprudência, questões complexas 

propostas para discussão).  

Avaliação de aprendizagem: Questão Formativa apresentada ao final de cada 

unidade e baseada na discussão teórica/prática dos temas propostos. Estudo de 

Casos. 

Docente vídeo aulas 1 e 2: Marcelo Abelha Rodrigues. Doutor e mestre em 

direito pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP). Docente da PUC-

SP como professor das cadeiras de direito processual civil e direito ambiental. 

Professor Associado I do Departamento de Direito, atuando nos cursos de graduação 

e pós-graduação (Mestrado em Direito Processual) da Universidade Federal do 

Espírito Santo. Advogado militante. E-mail: marceloabelha@cjar.com.br       CPF: 

005.139.727-73 

Docente vídeo aula 03: Daniel Vianna Vargas - Doutorando e Mestre em 
Direito Processual pela UERJ. Mestre em Direito pela Universidade de 

Barcelona e Universidade Pompeu Fabra (Espanha). Professor da EMERJ. Juiz 

de Direito do TJRJ. Possui curso Formação de Formadores – EMARF/ENFAM. 
E-mail:   dvvargas@tjrj.jus.br CPF: 070070857-09 
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Avaliação de aprendizagem 

Carga horária: 06 horas 

Período: 31 de julho a 06 de agosto 
 

 
 

 

 
ABELHA, Marcelo. Manual de Execução Civil. 5ª ed. Rio de Janeiro: Forense, 2015. 

 

BARBOSA MOREIRA, José Carlos. Comentários ao Código de Processo Civil. 7ª 

ed., v. V. Rio de Janeiro. Forense, 1998. 
 

______. Temas de Direito Processual. Rio de Janeiro: Saraiva. 

 
______. Efetividade do processo e técnica processual. Temas de Direito 
Processual. Sexta série. Rio de Janeiro: Saraiva. 1997. p. 21. 

 
BEDAQUE, José Roberto dos Santos. Efetividade do processo e técnica processual: 

tentativa de compatibilização. Tese de Titularidade. São Paulo, 2005. 

 
BUENO, Cassio Scarpinella. Curso sistematizado de Direito Processual civil. 6ª ed. 

São Paulo: Saraiva, 2012, vol. 1. P. 105. 
 

______. Manual de Direito Processual civil. São Paulo: Saraiva, 2015. 
 

CABRAL, Antonio do Passo; CRAMER, Ronaldo. Comentários ao Novo Código de 

Processo Civil. 2. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2016. 

 
CÂMARA, Alexandre Freitas. Lições de Direito Processual civil. 17ª ed. Rio de Janeiro: 

Lumen juris. 

 

______. O novo processo civil brasileiro. São Paulo: grupo Gen. 
 

DIDIER JR., Fredie; BRAGA, Paula Sarno; OLIVEIRA, Rafael Alexandria. Curso de 

Direito Processual Civil. Salvador: JusPodivm, 2015. 

 

FUX, Luiz. O novo processo civil. In: ______ (coord.), O Novo Processo Civil 

Brasileiro - direito em expectativa. Rio de Janeiro: Forense, 2011. 

 

______. Teoria geral do processo civil. 2. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2016. 

 

GRECO, Leonardo. Garantias fundamentais do processo: o processo justo. Revista 

Jurídica, Porto Alegre, n. 305, p. 61-99, março/2003. 

 

BIBLIOGRAFIA: 
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______. Novas perspectivas da efetividade e do garantismo processual. In: 

Processo Civil – estudos em homenagem ao Professor Doutor Carlos Alberto 

Alvaro de Oliveira, São Paulo: Atlas, 2012, pp. 273- 308. 

 

MACÊDO, Lucas Buril; PEIXOTO, Ravi; FREIRE, Alexandre (org.). 
Execução.Coleção Novo CPC. Doutrina selecionada. V. 5. Salvador: Jus Podivm, 

2015. 
 

MOTTA, Francisco José Borges. Levando o Direito a sério: uma crítica hermenêutica ao 

protagonismo judicial. 2ª ed. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2012. 

 

NUNES, Dierle; BAHIA, Alexandre Melo Franco. Precedentes no CPC-2015: por 

uma Compreensão Constitucionalmente Adequada do seu Uso no Brasil. Revista 
do Ministério Público do Rio de Janeiro, nº 57, jul./set. 2015. 

 
PINHO, Humberto Dalla Bernardina de. Direito Processual Contemporâneo. São 

Paulo: Saraiva. 
 

THEODORO JÚNIOR, Humberto. Curso de Direito Processual Civil. São Paulo: 
Forense, 2015. 

 
WAMBIER, Teresa Arruda Alvim; DIDIER JR., Fredie; TALAMINI, Eduardo; 

DANTAS, Bruno (coord). Breves comentários ao novo Código de Processo Civil,. 
São Paulo: RT. 2015. 

 
 

 


